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ÓRGÃOS ESTATUTÁRIOS

Conselho Deliberativo Diretoria Executiva Conselho Fiscal

PRESIDENTE DIRETOR PRESIDENTE PRESIDENTE

DEMAIS MEMBROS DEMAIS MEMBROS

CEIRA

DIRETORA DE SEGURIDADE



COMITÊ DE INVESTIMENTOS

REPRESENTANTES DA FUNDAÇÃO REPRESENTANTES DA PATROCINADORA



5. Gestão 
Previdencial









Tipo 2025 2024

Patrocinador 8.492.566,69 7.753.537,51 9,53%

Participantes 13.776.713,57 13.483.003,05 2,18%

10.909.136,29 9.914.355,66

2.691.039,76 3.201.148,99

176.344,19 155.501,39

193,33 211.997,01

22.269.280,26 21.236.540,56



Tipo 2025 2024

24.220.398.11 27.854.274,69



Tipo 2025 2024

Patrocinador 764.330,99 694.818,38 9,53%

Participantes 1.435.167,64 1.374.292,48 4,43%

1.192.974,05 1.086.098,72

242.193,59 288.193,76

2.199.498,63 2.072.110,86



1.057,51 125,65 51,89 254,27 3.130,04 1.061,20 921,48

6. Gestão dos 
Investimentos









2025 2024

Valor Valor

Total dos Investimentos  408.487.957,98 99,99%  367.399.139,49 100,00%



2025 2024

Valor Valor

370.183.550,72 332.211.694,82

2025 2024

Valor Valor

10.410.899,02 10.045.700,67



Prazo

Nº Parcelas Taxa

Parcela

-

 2.154.753,10 21.536.541,67 

2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025





2025 2025

Valor Valor

375.262.789,29 335.989.029,02

10.410.899,02 10.045.700,67

385.673.688,31 346.034.729,69



7. Gestão 
administrativa



2025 2024

2.806.724,44 2.483.212,13



2025 2024

1.700.019,34 1.757.880,90



Despesas 2025 2024

224.788,37 175.402,22

72.920,44 70.568,50

84.499,85 72.677,05

45.776,18 40.696,52

38.723,67 31.980,53

382.208,66 318.647,77

1.700.019,34 1.757.880,90



2025 2024

382.208,66 318.647,77

1.700.019,34 1.757.880,90



Despesas Gerais 2025 2024

148.599,31 354.342,43

1.700.019,34 1.757.880,90



2025 2024

90.796,74 89.658,35

1.700.019,34 1.757.880,90

2025 2024

-
pais 134.385,45 119.202,44

1.700.019,34 1.757.880,90





2025 2024

2025 2024

2025 2024

2025 2024

2025 2024
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ATUARIAL CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA – EPP 
(Nome de fantasia: VESTING CONSULTORIA FINANCEIRA E ATUARIAL) 

CNPJ 02.535.916/0001-71 
Av. Treze de Maio, 1.116 – salas 1001/1002 – Fátima – CEP. 60040-530 – Fortaleza/CE 

Fone – 3244-3078 / 99981-0777 
vesting@vesting.com.br 

 
 

Ref.: VESTING-Cageprev-2026/02 
Fortaleza-CE, 18 de fevereiro de 2026 

 

 

PARECER ATUARIAL DA AVALIAÇÃO DE 31/12/2025 – PLANO DE 
CONTRIBUIÇÃO VARIÁVEL (PLANO CV) DA CAGEPREV – FUNDAÇÃO 

CAGECE DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

 
 
1. Este parecer, integrante das Demonstrações Atuariais (DA), é concernente à 
avaliação atuarial do plano previdenciário da CAGEPREV-Fundação Cagece de Previdência 
Complementar, modalidade de Contribuição Variável (CV) para todos os benefícios 
constantes de seu Regulamento, nos termos da Resolução CNPC nº 41, de 09/06/2021, 
estando avaliado na posição de 31/12/2025. 
 
2. As provisões matemáticas do plano de benefícios da CAGEPREV, em 31/12/2025, 
somaram R$405.548.509,79 (quatrocentos e cinco milhões, quinhentos e quarenta e oito 

mil, quinhentos e nove reais e setenta e nove centavos), valor igual ao do Patrimônio de 
Cobertura do Plano. A situação de neutralidade do resultado atuarial advém do 
mecanismo de atualização do valor da quota patrimonial, que – ao longo do exercício – 
reflete ganhos e perdas, biométricas e de mercado. 
 
3. O cadastro foi considerado consistente e satisfatório para esta avaliação. As 
premissas encontram-se detalhadas nas Demonstrações Atuariais (DA) e as justificativas 
para o emprego constam em documento específico. Em comparação com a avaliação 
atuarial do encerramento de 2024, foi mantida a taxa real anual de juros atuarial, de 
4,58% (quatro inteiros e cinquenta e oito centésimos por cento). Na definição da 
mencionada taxa real anual de juros foi observado o intervalo (limite superior e limite 
inferior) do valor percentual da taxa de juros parâmetro, constante da Estrutura a Termo 
da Taxa de Juros (ETTJ), anexo da Portaria nº 343, de 13/04/2025, da Superintendência 
Nacional de Previdência Complementar (PREVIC) 
 
4. Em relação às premissas atuariais, em decorrência de novo estudo técnico de 
aderência de tábuas biométricas, finalizado em 30/09/2025, foram alteradas as tábuas 
biométricas que mensuram os eventos de “mortalidade geral de válidos”, da tábua AT-
2000 segregada por sexo, para AT-2000 segregada por sexo suavizada 20% (vinte por 
cento), e tábua IAPC para Winklevoss suavizada 10% (dez por cento), realizado em 
conformidade com o disposto nos artigos 75 e 76 da Resolução PREVIC nº 23, de 
14/08/2023, a partir de informações disponibilizadas pela Entidade e validadas pelo 
Administrador Estatutário Tecnicamente Qualificado (AETQ) e pelo Administrador 
Responsável pelo Plano de Benefícios (ARPB), conforme disciplinado no artigo 77, incisos 
II e III, da mencionada resolução.  
 
5. A meta atuarial do plano de benefícios, denominado Plano de Contribuição 
Variável (PCV), é determinada pela composição da taxa de juros real anual de referência 
para a obtenção de rentabilidade mínima dos investimentos do plano com a taxa de 
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inflação, medida pela variação do INPC. Tendo sido empregada no decorrer de 2025 a 
taxa real de juros atuarial de 4,58% ao ano, observada a inflação, medida pela variação 
do INPC, de 3,90%, a meta atuarial ficou quantificada, ao final de 2025, em 8,66%. A 
rentabilidade efetiva nominal dos investimentos resultou em 12,69%, tendo 
correspondido a 146,59% da meta atuarial vigente em 2025. Com base na rentabilidade 
nominal efetiva de 12,69% e da inflação de 3,90% no mesmo período, conclui-se que o 
PCV obteve em 2025 rentabilidade real de 8,46% (4,34% em 2024). 

5. Registre-se que a premissa da taxa real anual de juros constitui apenas parâmetro 
para obtenção do percentual de valor do benefício, em relação ao valor do salário-de-
participação do participante ativo, no momento da concessão, dado que os benefícios 
resultam do acúmulo de reserva na conta individual de cada participante, esta advinda 
das contribuições e dos rendimentos efetivamente obtidos, não estando, nestes termos, 
vinculados ao alcance da meta atuarial. O valor da quota patrimonial, de 2024 para 2025, 
sofreu variação positiva, de 12,72% crescimento de R$8,387260 (dez/2024) para
R$9,454213 (dez/2025) 0,03 pontos percentuais a mais que a rentabilidade nominal 
efetiva dos investimentos, de 12,69%, em razão dos ajustes (acréscimos) no saldo do 
valor do Patrimônio de Cobertura do Plano, devendo ser ressalvado que para a apuração 
da variação da quota patrimonial foram consideradas as premissas atuariais vigentes em 
2025, definidas em 31/12/2024, conforme decisão do Conselho Deliberativo em sua 82ª.
Reunião Ordinária, de 17/12/2025, com base em despacho da Superintendência Nacional 
de Previdência Complementar (Previc) em sede de pedido da administração da 
CAGEPREV.

6. Considerando-se as premissas, as hipóteses, os regimes financeiros, o método 
atuarial e os dados cadastrais dos participantes e demais informações prestadas pela 
CAGEPREV, concluímos que na posição de 31/12/2025 o plano de benefícios encontrava-
se atuarialmente equilibrado.

7. Em razão da situação de equilíbrio, recomendamos, para o exercício de 2026, 
Plano de Custeio contemplando: (i) os percentuais de contribuição normal vigentes em 
31/12/2025, os quais correspondem às contribuições individuais incidentes sobre 
percentual fixo de salário, observados os percentuais máximos de contribuição de que 
trata o artigo 46 do Regulamento; e (ii) percentual de taxa de administração geral, com 
base no orçamento anual do PCV para 2026, conforme dispõe o artigo 51 do 
Regulamento.

Este é o nosso parecer.

Vicente Aderson Paz Sales
Atuário – MIBA 1.155
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos 
Diretores, Conselheiros, Participantes e Patrocinadores da
Fundação CAGECE de Previdência Complementar – CAGEPREV
Fortaleza – CE

Opinião

Examinamos as demonstrações contábeis da Fundação CAGECE de Previdência Complementar – CAGEPREV
("Entidade" ou “Fundação”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2025, e 
as respectivas demonstrações consolidadas das mutações do patrimônio social e do plano de gestão administrativa, 
e as demonstrações individuais do plano de benefício que compreendem as demonstrações das mutações do ativo 
líquido, do ativo líquido e das provisões técnicas do plano para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e informações elucidativas.

Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira consolidada da Entidade em 31 de dezembro de 2025 e o desempenho 
de suas operações para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às entidades fechadas de previdência complementar reguladas pelo Conselho Nacional de Previdência 
Complementar – CNPC.

Base para opinião

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intituladas 
“responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à 
Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor

A administração da Entidade é responsável pela elaboração e divulgação de outras informações no Relatório Anual 
de Informações – RAI. Esse relatório é requerido pela Resolução CNPC nº 32 de 04/12/2019 e deve ser elaborado e 
divulgado até o dia 30 de abril do exercício subsequente ao que se refere. O RAI deve conter, entre outros aspectos, 
informações relevantes que permitam a análise dos resultados dos Planos frente aos objetivos traçados, bem como 
de sua situação financeira, atuarial e patrimonial, além de fatos relevantes. De acordo com os requerimentos da NBC 
TA 720, os auditores têm como responsabilidade efetuar a leitura do Relatório, quando ele for disponibilizado e, ao 
fazê-lo, considerar se as informações nele contidas apresentam inconsistência com as demonstrações contábeis ou 
com conhecimento obtido na auditoria ou, ainda, se aparentam conter distorção relevante.

Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório de Informações Anuais – RAI e não 
expressaremos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
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Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações contábeis

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades reguladas pelo Conselho Nacional de 
Previdência Complementar – CNPC, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro.

Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da 
Entidade e ou o plano de benefício continuarem operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Entidade e ou seu plano de benefício ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.

Os responsáveis pela administração da Entidade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações contábeis.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis

Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não é garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais;

obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Entidade;

avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração;

concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas;

avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada.
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Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Recife – PE, 12 de março de 2026.

PHF – AUDITORES INDEPENDENTES S/S
CRC–PE – 000680/O-0

Paulo de Tarso M. Malta Jr
Contador – CRC-PE – 018346/O – “S” – CE
Sócio Responsável

Eliel Torres da Mota
Contador – CRC-PE – 025592/O – “S” – CE
Responsável Técnico
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